
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 433.956 - AP (2018/0013113-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCA FERREIRA FAVACHO 
ADVOGADO : WILIANE DA SILVA FAVACHO  - AP001620 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 
 

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. 
PECULATO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PREJUDICIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. NULIDADE. ACESSO AO CONTEÚDO 
INTEGRAL DE INQUÉRITO MENCIONADO NA DENÚNCIA.  
INDEFERIMENTO RECONSIDERADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. AGRAVO PROVIDO 
PARA NÃO CONHECER DO HABEAS CORPUS.

1. Remanescendo o interesse processual por não ter sido reaberto o prazo 
para a defesa apresentar resposta à acusação, deve ser reconsiderada a 
decisão que julgou prejudicado o writ. 

2. Insurgindo-se o impetrante contra decisão monocrática proferida no 
Tribunal de origem, contra a qual não foi interposto o competente agravo, 
tem-se que, relativamente à matéria deduzida na presente impetração, não 
houve o esgotamento da instância de origem, descabendo a esta Corte 
Superior a análise da controvérsia, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. Já se tendo deferido o pretendido acesso integral, a demora da 
investigação no órgão ministerial impede a conclusão da instrução e 
oferta de alegações finais até que seja cumprida a decisão de acesso 
pleno, assim sem prejuízo evidenciado desde logo à parte.

4. Agravo provido para não conhecer do habeas corpus.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, dar provimento ao agravo regimental para não conhecer a ordem, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio 
Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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